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SEÑORES: 
A l aceptar l a i n v i t a c i ó n con que me h a honrado l a J u n -
ta d i r ec t iva de este C í r cu lo , á c u y a bondad estoy tan agra-
decido, pensando en e l t ema que deberla e legir p a r a esta 
conferencia , no os o c u l t a r é que m i deseo pr imero e ra ocu-
pa rme en examina r l a s i t u a c i ó n á que h a l legado nuestro 
desventurado p a í s ; porque creo que, con ser manifiesto lo 
externo de l a m i s m a , por haberse revelado en hechos t an 
lamentables como tang ib les , h a y motivo p a r a ahondar 
m á s en e l asunto, pues parece que nuestra p a t r i a ha cam-
biado de personal idad, parece como si le hubiere ocurr i -
do algo que le h a trocado en otro ser. Pe ro desis t í , q u i z á 
por tener miedo á que a l asomarme á este problema, me 
iba á parecer que me asomaba a l abismo, y acaso asal ta-
r a n á m i e sp í r i t u dudas de si t ienen r a z ó n los que m á s a l l á 
de nuestras fronteras nos consideran como pueblo mor i -
bundo, y p r e f e r í cont inuar creyendo que E s p a ñ a es 'un pue-
blo no muerto, n i moribundo, sino solamente dormido. 
T a m b i é n me tentaba examina r las causas de esos hechos 
y de esa s i tuac ión , con tanto m á s motivo cuanto que son i n -
finitas las aducidas, las alegadas, y es s ingular e l a f á n con 
que echan unos l a responsabi l idad sobre los otros, y de par te 
de algunos e l de r e p a r t i r l a entre todos, porque de ese modo 
tocan , natura lmente , á menos; as í como era tentador exami-
nar , entre los numerosos remedios que se proponen p a r a 
sa l i r de s i t uac ión semejante, c u á l e s de ellos son aceptables 
y c u á l e s no. 
Pero todos esos problemas e ran demasiado amplios, e ran 
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demasiado complejos, y t ienen p a r a mí el inconveniente á 
-que antes me he referido, e l de que acaso perd ie ra l a espe 
r a n z a de r e d e n c i ó n , que t o d a v í a conservo, p a r a esta p a t r i a 
desgrac iada . Entonces me r e so lv í , no os a l a r m é i s , á habla-
ros de un tema de po l í t i ca ; y digo que no os a l a r m é i s , por-
que se ha puesto como de moda e l renegar y ma ldec i r de l a 
po l í t i ca y de los pol í t icos , cosa que en ve rdad no me expl ico 
n i comprendo: porque, ¿qué es l a po l í t i ca? Se ha dicho de 
muy antiguo que es e l arte de gobernar; y entonces, los que 
ma ld icen de l a po l í t i c a , ¿ p r e t e n d e n que se deje de gobernar 
en E s p a ñ a , que se deje de adminis t rar? Pero , a d e m á s , | s i es-
t iman que es preciso hacer algo, que h a y que buscar reme-
dio p a r a los males g r a v í s i m o s que padecemos, y los mismos 
que reniegan de l a p o l í t i c a se mueven, se agi tan, t r a t an de 
convencer á las gentes, pub l i c a n manifiestos, ce lebran re-
uniones, ¿e s que es indiferente que un p a í s e s t é organizado 
p o l í t i c a m e n t e , de suerte que sea l íc i to hablar , escr ibir , ha-
cer propaganda , reunirse, formar l igas y partidos, ó que 
sean i l í c i t a s todas estas cosas? ¿Cómo, pues, entonces puede 
ser cosa m a l a l a pol í t ica?^Y en cuanto á los po l í t i cos , á m í 
me hace e l mismo efecto cuando oigo t ronar cont ra ellos, 
que e l que me producen ciertas escuelas que t ruenan contra 
los comerciantes y que t ra tan t a m b i é n de supr imir los; por-
que s i l a po l í t i ca es necesar ia y consiste en algo, con ese 
algo sucede lo que con todas las cosas de este mundo, que 
s e r á preciso que h a y a a lguien que lo haga , y si p a r a cada 
orden de l a ac t iv idad , s i p a r a cada necesidad socia l h a y u n 
oficio, una profes ión , un grupo de hombres que á e l l a se 
consagran, ¿cómo no lo ha de haber p a r a l a p o l í t i c a ? ! } ^ 
h a y que confundir los t é r m i n o s : de lo que h a y que renegar 
en E s p a ñ a , no es de l a po l í t i ca , sino de l a m a l a po l í t i c a ; no-
de los po l í t i cos , sino de los malos po l í t i cos . Es m á s , lo que 
hace fa l ta es que e l p a í s sea m á s po l í t i co y que sean menos 
los po l í t i cos de oficio H ^ 
L a po l í t i c a pide, por su na tura leza , de un lado, l a inter-
v e n c i ó n en e l l a de todo e l mundo, y de otro, l a in terven-
ción d i rec ta de unos cuantos, de los po l í t i cos de profe-
sión. Pues p a r a l a sana v i d a de un pueblo hace fa l t a lo 
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pr imero y lo segundo; pero en l a debida p r o p o r c i ó n . E n esto 
es un prototipo e l pueblo i n g l é s . A l l i h a y pocos pol í t icos de 
oficio, pero todo e l p a í s es eminentemente po l í t i co ; á dife-
r enc i a de los Estados Unidos, donde es excesivo e l n ú m e r o 
de pol í t icos de oficio, y de E s p a ñ a donde tenemos m á s pol í -
ticos de oficio de los necesarios, y l a sociedad en genera l es 
menos po l í t i ca de lo que c o n v e n d r í a . No sé d ó n d e he le ído 
que l a po l í t i c a cons i s t í a en algo m á s que en votar . ¡Ya lo 
creo! Pero y a nos c o n t e n t a r í a m o s con que en E s p a ñ a cum-
p l i e r a n todos con ese deber; no p a s a r í a n las cosas que e s t á n 
ocurriendo. 
D e otro lado, ¿es que vamos á dec la ra r que tanto monta 
l a forma repub l i cana como l a forma m o n á r q u i c a , e l r é g i -
men par lamenta r io como e l r é g i m e n pres idencia l , que h a y a 
una C á m a r a ó dos, que h a y a c e n t r a l i z a c i ó n ó descent ra l i -
z a c i ó n ? ¿Todas estas cosas son tan haladles que no inf luyen 
p a r a nada en l a v ida i n d i v i d u a l y soc ia l? ¿ P u e d e n p roc l a -
marse semejantes absurdos? P o r eso, no obstante, esa pre-
v e n c i ó n que e s t á tan de moda, me he decidido á t ra ta r de 
un tema pol í t ico ; pero m á s concreto. No v o y á hablaros n i 
de m o n a r q u í a n i de r e p ú b l i c a , y eso que l a t e n t a c i ó n en 
estas c i rcunstancias es grande porque en e l r é g i m e n ac-
tua l h a n ocurrido todos esos desastres, h a n tenido l u g a r 
todos sus antecedentes, se h a n determinado las causas que 
los h a n producido, y como a l c a n z a por i g u a l l a responsabi . 
l i d a d á los dos ún icos part idos que h a n turnado en e l ejer . 
c ic io del poder, y si ese r é g i m e n no h a podido v i v i r s in 
part idos y los part idos no se improv i san á vo lun tad de quien 
qu ie ra crearlos caprichosamente , dicho se e s t á que, y a que 
no fuera por otros motivos, s ingularmente por uno que se 
refiere á las e n t r a ñ a s del sistema mismo (y si no, pensad en 
l a s i t u a c i ó n de E s p a ñ a con l a M o n a r q u í a dentro de tres 
años ) , aunque no fuera m á s que por ese motivo, digo, pro-
c e d e r í a como s a n c i ó n pena l á sus errores, á sus torpezas, á 
sus faltas, á sus desgracias, e l cambio de r é g i m e n . Pero no 
v o y á hab la r de él , n i tampoco de s i e l remedio p a r a las de-
ficiencias de l a po l í t i c a ac tua l consiste en abandonar e l sis-
tema par lamentar io y sustituirlo por e l l l amado represen 
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ta t ivo ó pres idencia l , como e l que r ige en A l e m a n i a ó en los 
Estados Unidos . D icho sea de paso, en teoria opto por e l 
par lamentar io . L o tengo en su esencia por bueno, y que le 
impur i f i can corruptelas y v ic ios que pueden supr imirse; 
pero aunque doctr inalmente no lo pref i r iera , creo que en E s -
p a ñ a e l r é g i m e n representat ivo, que consiste, en suma , en 
que los ministros no v a y a n a l banco azul á responder ante 
las C á m a r a s de sus actos, en E s p a ñ a r é g i m e n semejante se-
r i a poco menos que p r o c l a m a r e l absolutismo del jefe del 
poder ejecutivo. V o y á hablaros de una c u e s t i ó n concre ta 
que se re lac iona grandemente con l a profes ión que vosotros 
e j e r c é i s . 
H a b í a en e l antiguo r é g i m e n , mejor dicho, en l a E d a d 
Med ia , una o r g a n i z a c i ó n p o l í t i c a , en l a c u a l estaba e l po-
der distribuido entre e l monarca , l a nobleza, e l c lero y l o 
que se ha l l amado estado l lano, tercer estado ó b u r g u e s í a . 
E l r e y t e n í a su poder l imi tado por los de esos otros ele-
mentos: l a Ig les ia , l a nobleza y e l pueblo, representado é s t e 
por los procuradores de las ciudades. 
V i n o l a m o n a r q u í a absoluta, y se hizo t a l porque destru-
y ó e l poder de esos elementos, y por eso d e c l a r ó l a gue r ra 
á l a nobleza, á l a teocrac ia y á l a democrac ia , no quedando 
m á s poder que e l del r e y , que r e s u l t ó a s í absoluto y por 
a ñ a d i d u r a pa t r imonia y de derecho divino. 
Pero á fines del siglo pasado, resul taba una contradic-
c ión manifiesta entre esos hechos, que c o n s t i t u í a n l a r ea l i -
dad de l a po l í t i ca , y las nuevas aspiraciones que lo e ran y a 
de los pueblos, porque h a b í a n descendido de l a esfera de l a 
c ienc ia , de l a po l í t i c a y del derecho, á l a conciencia popu-
la r , l a c u a l p e d í a , en e l orden Jur íd ico , l a igualdad , y por 
tanto, que desapareciera lo que quedaba en pie del feuda-
l ismo; en e l orden pol í t ico , l a l iber tad , l a s o b e r a n í a nacio-
n a l ; esto es, e l derecho de los pueblos á gobernarse á s i 
propios, e l self government. E n su consecuencia, d e s t r u y ó e l 
poder absoluto de l a m o n a r q u í a ; pero no t e n í a p a r a q u é 
ocuparse en esos otros elementos de l a E d a d Med ia , porque 
h a b í a n perdido su poder p o l í t i c o , aunque conservaban e l 
socia l , que a r r u i n ó l a r e v o l u c i ó n a l decretar l a desvincula-
— 7 -
ción de los bienes de l a nobleza y l a d e s a m o r t i z a c i ó n de los 
de l a Ig l e s i a . 
E n las t e o r í a s , en los pr incipios , que informaban l a con-
c i enc i a soc ia l á l a s azón , imperaba u n manifiesto i n d i v i -
dualismo, nacido de razones que s e r í a la rgo exp l i ca r , re-
sultando que no se v ió otro elemento constituyo de l a so-
ciedad que e l individuo. 
L a r e v o l u c i ó n francesa, l a c é l e b r e A s a m b l e a constitu-
yente de 1789, a f i rmó los que l l a m ó con acierto derechos del 
hombre, los que impropiamente l l amamos boy derechos indi-
viduales; y digo impropiamente , porque a l denominarlos as i , 
se supuso que sólo p o d í a n atr ibuirse á l a persona ind iv idua l , 
cuando debieron atribuirse de i gua l modo á l a persona so-
c i a l , y r e s u l t ó de este sentido que se desconoc ió , se menos-
p r e c i ó lo que quedaba de lo que h a b í a sido fruto del espí r i -
tu de a soc i ac ión de l a E d a d Med ia , de todas aquellas cor-
poraciones que h a b í a n sobrevivido a l establecimiento de l a 
m o n a r q u í a absoluta; y así l legamos á los tiempos actuales. 
Pero sa l taba á l a v i s t a que lo afirmado por l a r e v o l u c i ó n 
e ra una ve rdad incomple ta , una ve rdad p a r c i a l , consis-
tiendo e l error en lo que acabo de deciros. 
P o r lo que hace a l orden pol í t ico , se supuso que era con-
secuencia del p r inc ip io de l a s o b e r a n í a nac iona l , del dere-
cho de los pueblos á regirse á sí propios, e l r é g i m e n basado 
en l a r e p r e s e n t a c i ó n ; pero, notadlo bien, no a l modo de l a 
E d a d Med ia , porque en é s t a , e l clero representado por s i 
mismo, l a nobleza representada por sí misma y los pue-
blos representados por los procuradores de las ciudades, 
no h a c í a n m á s que pedir á l a co ro ra ; no gobernaban; l a 
corona oía , a t e n d í a ó d e s a t e n d í a esos ruegos, esas pet i -
ciones de los pueblos, mientras que lo que h a afirmado 
l a r e v o l u c i ó n y lo que ha venido en ú l t i m o t é r m i n o á resul-
tar , es que los pueblos, no sólo tienen derecho á pedir , sino 
á gobernrrse, á regirse á sí propios, y de a q u í l a di ferencia 
fundamental entre e l sistema representat ivo de entonces y 
e] r é g i m e n par lamenta r io de nuestros d í a s . Pero represen-
t a c i ó n , ¿de qu ién? ¿Quiénes d e b í a n ser los representados? 
D e los individuos, sólo de los individuos. De a h í e l sistema 
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electoral , l a divis ión en c i rcunscr ipciones y en distritos, p a r a 
que todos los ciudadanos e l ig ieran un representante, un 
diputado. 
A h o r a bien; Ahrens , en 1839, y a expuso que eso no cons^ 
t i t u í a una ve rdadera r e p r e s e n t a c i ó n de l a sociedad, quej 
é s t a no se c o m p o n í a sólo de individuos, sino de entida-
des sociales, de organismos, de municipios, de provinc ias , 
de regiones, de academias, de universidades, de institucio-' 
j-nes mercant i les é industrias a g r í c o l a s , etc . , y que, por 
1 tanto, si e ra exacto e l p r inc ip io de l a r e p r e s e n t a c i ó n , e ra 
preciso que estuvieran representados todos los elementos, 
/ no sólo los ind iv idua les , sino t a m b i é n los sociales. Idea de 
'-A.hrens, que por cierto rec ib ió una a p l i c a c i ó n p r á c t i c a á 
consecuencia de l a r e v o l u c i ó n de 1848 en Hannover . M á s 
tarde, en 1860, e l escritor a l e m á n M o h l sostuvo l a necesidad 
de que es tuvieran representados lo que é l l l a m a b a elemen-
tos materiales, espirituales y locales. V i n i e r o n d e s p u é s e l 
i ng l é s G r e y en 1864 y e l e scocés L o r i m e r en 1867, diciendo 
este ú l t imo , que era preciso que e l Pa r l amen to fuera espejo 
de l a n a c i ó n , y que p a r a esto no p o d í a ser comple ta l a re-
p r e s e n t a c i ó n dando i g u a l derecho á todos los individuos, 
sino que d e b í a n tener todos e l derecho de nombrar u n re-
presentante como tales individuos, y luego, por l a profe-
sión que ejercieran, por su edad, r i q u e z a , etc. , pudieran 
tener uno, dos y m á s votos. M á s ta rde , B lun t sch l i , en 1879; 
P é r s i c o , en 1865 y 1885; Pan ta l eon i , en 1883; P r ins , en 1884, 
y ú l t i m a m e n t e Benoist, en 1896, s iguieron e l mismo camino. 
En t re nosotros, quien p r o p a g ó con m á s e m p e ñ o esta doc-
t r ina , aunque á m i juicio, por lo que luego os d i r é , l l e v á n -
dola á l a e x a g e r a c i ó n , fué e l i lustre P é r e z P u j o l , dist ingui-
dís imo c a t e d r á t i c o de V a l e n c i a y querido amigo m í o , que 
desgraciadamente y a no existe. Todos estos escritores con-
v ienen que es preciso comple tar ó modificar esa represen-
t a c i ó n , y de aqu í l a cues t i ón magna de que es par te i m -
portante l a de los gremios . 
P r i n s , por ejemplo, distingue los que l l a m a munic i -
pios rurales, las p e q u e ñ a s ciudades, las grandes, y den-
tro de cada uno de esos grupos establece t res , c inco ó 
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nueve colegios, s e g ú n las profesiones: propiedad r ú s t i c a y 
urbana, ciencias, letras y bellas artes, derecho, industr ia y 
comercio, obras, higiene, obras p ú b l i c a s , defensa nac iona l , 
a d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a , cultos, y luego confiere á cada uno 
e l derecho de nombrar uno ó dos diputados; y una cosa a n á -
loga hace P é r s i c o . Es decir , que, s e g ú n estos escritores, eT 
ac tua l sistema electoral , por v i r t ud del c u a l el igen los c iu 
dadanos á t í tu los de tales los diputados, desaparece por 
completo, y se ha de sustituir por l a o r g a n i z a c i ó n g remia l , 
siendo, por tanto, los gremios los_que hab lan de elegir los 
representantes, que e ra t a m b i é n lo que p e d í a P é r e z Pu jo l . ) 
" " ^ s t a r s o í u c i ó ñ tiene un g rave inconveniente, y es que cáéy 
en e l extremo opuesto. Es una r e a c c i ó n exces iva contra e l 
error h is tór ico , porque e l e r ror h i s tó r ico , como antes indi -
caba, cons is t ía en afirmar, si cabe decir lo as í , l a mi tad de 
l a verdad , y ahora e l error consiste en negar esa mi tad de 
ve rdad pa r a af i rmar como ve rdad comple ta l a que es t an 
solo l a otra mi tad de l a m i s m a . ¿ P o r q u é ? P o r l a senc i l l a 
r a z ó n de que e l individuo no es el ún ico elemento constitu-
t ivo de l a sociedad, pero tampoco son e l ún i co las entidades 
sociales, las corporaciones, sino que lo son á l a vez y 
por igua l é s t a s y los individuos, y , por tanto, si resul ta 
m a n c a l a r e p r e s e n t a c i ó n , porque no l a tienen las corpo-
raciones, con una o r g a n i z a c i ó n basada exclus ivamente 
en e l gremio, r e s u l t a r í a m a n c a en e l otro respecto, resulta-
r í a n representadas las corporaciones, pero d e j a r í a n de es-
tar lo los individuos. ¿ P o r q u é lo han de estar los individuos? 
Por una r a z ó n senc i l l a , y es, que por enc ima y aparte de 
las diferencias que consti tuyen l a d ivers idad de profesiones, 
e s t á algo que no es pecu l i a r de nadie, que no es propio de 
ninguno, que es c o m ú n á todos, que es e l ser hombre y es e l 
ser ciudadano, miembro de un Estado; y en t a l concepto, 
h a y intereses comunes á todos, y luego intereses peculiares 
de cada clase, de cada gremio, de cada profes ión , y c la ro 
es, que_desde e l momento en que se desconoce e l p r imer 
elemento de comunidad y sej i t iende tan sólo a l dejpeculia-
ridad7 adonde se vaTá p a r a r es á un par t icu la r i smo m u y 
peligroso, tanto m á s peligroso cuanto que e f i n t e r é s e s ' u n 
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es t ímulo muy expuesto á ext raviarse . Y o he recordado siem-
pre, á este p r o p ó s i t o , una frase fel iz, como tantas otras 
suyas, de l a ilustre escri tora D . a C o n c e p c i ó n A r e n a l , cuando 
dec í a : «el i n t e r é s es bueno p a r a cr iado, pero malo p a r a 
amo»; con lo c u a l q u e r í a decir que el i n t e r é s es un móvi l 
necesario en l a v i d a , pero siempre que se subordine á l a 
r a z ó n y á l a conciencia , y desde e l momento en que eso no 
se hace, se corre e l pel igro de que e l gremio, e l grupo, l a 
profes ión at ienda á su i n t e r é s exclus ivo con d a ñ o del inte-
r é s nac iona l , con d a ñ o de l a misma r a z ó n y de l a misma 
Justicia. E n nuestro p a í s se ha puesto de manifiesto, como 
luego mostraremos, ese pel igro, aun sin exist ir esta organi-
zac ión . 
JVL Benoist , en el l i b ro , notable por c ier to , á que antes 
he a ludido, c las i f ica , bajo e l punto de v is ta de las profesio-
nes, los miembros del Congreso de diputados de F r a n c i a 
en 1894, y resulta lo siguiente: S i n p ro fe s ión , 47; propieta-
rios, 50; agricultores industr ia les , 49; comerciantes , 32; 
hombres de letras, periodistas etc., 78; m é d i c o s y f a r m a c é u t i -
cos, 65; abogados y notarios, 150; e j é r c i t o , 22; sacerdotes, 3; 
total , 577. D e esta e s t a d í s t i c a se v a l e M . Benoist p a r a mos-
t rar l a p r o p o r c i ó n en que e s t á n representadas estas clases, 
en vez de l a que t e n d r í a n en l a que l l a m a « o r g a n i z a c i ó n del 
sufragio u n i v e r s a l » . Empleando un procedimiento grá f ico , 
expresa en un c í r c u l o , por colores, lo que , con r e l a c i ó n a l 
censo de p o b l a c i ó n , representan l a ag r i cu l tu ra , l a industr ia , 
e l comercio, las profesiones l iberales y l a a d m i n i s t r a c i ó n 
p ú b l i c a ; y resulta, por ejemplo, que l a mi tad del c í r c u l o co-
rresponde á l a agr icu l tu ra , una cuar ta par te á l a indust r ia y 
tan sólo p e q u e ñ o s segmentos á las otras profesiones. A h o r a -
bien, resul taba antes que de las profesiones l ibera les , entre 
literatos, periodistas, abogados, médicos , etc.. en l a C á m a r a 
h a y 293 individuos, mientras que, s e g ú n e l citado procedi-
miento gráf ico , l a mi tad de l a p o b l a c i ó n se ocupa en l a 
ag r i cu l t u r a , en lo c u a l ve M . Benoist una c o n t r a d i c c i ó n . 
Bueno s e r á observar, sin embargo, que esos li teratos, abo-
gados, etc., n o j v j a j i _ a l J ^ a £ ^ r a z ó n de su oficio, 
sino por r a z ó n de sus ideas. J 
i 
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Pero no es tanto e l efecto de l a profes ión lo que se siente 
en las C á m a r a s , como e l de losmtereses de los distritos j -e -
presentados. R e c o r d a r é i s una é p o c a , y seguramente vues-
tro digno presidente no l a h a b r á olvidado, en que a r r e c i ó l a 
l ucha entre los par t idar ios de l a l iber tad de comercio y los 
del sistema proteccionista. Y o tuve entonces e l honor de-
formar parte de una comis ión de l a Asoc iac ión pa r a l a re-
forma de los aranceles de A d u a n a s , encargada de v i s i t a r 
a l Sr . Sagasta, á l a s a z ó n presidente del Consejo de minis-
tros, en momentos en que con motivo de una de estas cues-
tiones que se d i s c u t í a n en el Congreso, resul taban clasifica-
dos los diputados en esta fo rma: diputados arroceros, de 
V a l e n c i a ; diputados carboneros, de Astur ias ; diputados acei-
n ^ é r o ^ d é A ^ d a l u c í a ; d i p u t a d o s algodoneros, de Cataluf ia^di- ¿ 
putad(^ s ide rú rg icos , de V i z c a y a , etc., y e l s eño r presidente 
del Üonsejo d c l ñ m f s t r o s nos dec í a : — Y a ven ustedes cómo 
e s t á l a C á m a r a . — E s t á bien, s eño r presidente, le contesta-
mos; esos grupos de diputados representan intereses par t i -
culares; pero a q u í h a y un i n t e r é s c o m ú n , general , que repre-
sentamos nosotros, que es el de los consumidores, que son 
diez y siete millones de habitantes y e l gobierno tiene e l 
deber de tomar en cuenta este i n t e r é s c o m ú n nac iona l y no 
e l i n t e r é s pa r t i cu la r . {Grandes aplausos.) 
Pues bien; este m a l que resulta , por r a z ó n de l a conex ión 
del representante con el distrito, r e s u l t a r í a mucho m á s 
g rave pOT_la conex ión del representante con el gremio. / ^ 
E l otro error de algunos de esos escritores consiste, á m i 
juicio, en pretender sustituir e l r é g i m e n ac tua l e lectoral 
por e l que pa t roc inan , cuando, en m i sentir, lo que d e b e r í a 
hacerse es comporiirIo~y~3ombinarlo con e l existente, sin 
'qug^haya con t r ad i cc ión7¿De~qué manera? D e l a siguiente. 
Os dec í a antes que todos los miembros de los gremios y 
de las profesiones t ienen por enc ima, fuera y aparte de lo 
propio y pecul iar , lo c o m ú n , lo nac iona l en cuanto hombres 
y en cuanto ciudadanos. Pues de i gua l modo, l a función del 
poder^ legislat ivo de l Estado en el Par lamento a l c a n z a , á 
asuntos que representan ese i n t e r é s c o m ú n y á otros que 
tienen un i n t e r é s pecul ia r . P o r ejemplo, ¿queré i s decirme si 
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'no interesan por igua l á todo e l mundo las leyes que garan-
t izan l a personalidad, l a l iber tad , l a d ignidad, l a ac t iv idad , 
l a propiedad, e l trabajo del individuo? Oiertamente, esas 
•-son condiciones esenciales p a r a l a v i d a de todo miembro de 
l a sociedad, cua lqu ie ra que sea su profes ión , cua lqu ie ra que 
sea su oficio; y por eso un Código c i v i l no consti tuye un in-
t e r é s especial de nadie, es i n t e r é s de todos. Po r e l contra-
rio, ¿se t ra ta de una l ey de minas? Pues i n t e r e s a r á m á s es-
pecialmente á los mineros. ¿Se t ra ta de una l ey de aguas? 
Pues i n t e r e s a r á m á s especialmente á los agr icul tores . ¿Se 
t ra ta del Código de c o m e r c i o ? I n t e r e s a r á m á s especialmente 
á los comerciantes. D e donde resul ta que s i h a y esos dos 
grupos de actos ó de relaciones, es preciso que se combinen 
esas dos aptitudes p a r a e l cumplimiento de esa función del 
Par lamento . ¿Cómo se consigue esto? No haciendo que jps 
[ diputados todos sean elegidos p o r j o s gremios , sino aten-
diendo á j m e j a necesidad de esa doble r e p r e s e n t a c i ó n es l a 
ú n i c a r a z ó n de ser de l a o r g a n i z a c i ó n b i camera l , de l a exis-
t enc i a j l e dos C á m a r a s . dej^Congreso j del Senado. P o d r á 
sul)sístir , por ejemplo, en Ing la t e r r a l a C á m a r a de los L o -
res por razones puramente h i s t ó r i c a s , lo propio que en a l -
gunos de los Estados alemanes; p o d r á responder en los Es-
tados federales, como en e l Imperio a l e m á n , en Suiza y en 
los Estados Unidos, á l a necesidad de que e s t é n representa-
dos en e l Congreso todos los ciudadanos, y en l a C á m a r a 
A l t a , en e l Senado, los Cantones, los Estados, ó los p a í s e s 
que forman l a f e d e r a c i ó n ; pero l a r a z ó n de ser, e l funda-
mento de las dos C á m a r a s es precisamente e l dualismo de 
esa r e p r e s e n t a c i ó n . E l Congreso debe tener l a de todos los"] 
individuos, de todos los ciudadanos; y e l Senado, l a de todos 1 \ ¿ 
los elementos sociales, de todos los elementos corpora t ivos ;J 
D e s p u é s de todo, en E s p a ñ a e s t á y a iniciado e l camino p a r a 
esta reforma; porque y a sabé i s como es t á organizado nues-
tro Senado. Se compone de 360 miembros. Ciento ochenta^ 
son los l lamados senadores por derecho propio y senadores 
vi ta l ic ios ; y los otros 180 son nombrados, s e g ú n dice l a Cons- / 
t i tuc ión , por las corporaciones del Es tado . A h o r a hien^ 
prescindamos de los senadores por derecho propio, que son 
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los hijos del rey, los arzobispos, los capitanes generales; 
los t í tu los de Cas t i l l a que tienen fiO.000 pesetas de renta, etc., 
prescindamos, repito, de é s t o s , porque es una an t ig i i a i l a 
suponer que nadie, por e l hecho de su pos ic ión ó de su r i -
queza, tenga e l derecho de reg i r y gobernar á los pueblos. 
Presc indamos de los senadores vitalicios que nombra l a co-
rona á consecuencia del sentido de l a Cons t i tuc ión vigente , 
s e g ú n l a cua l , e l mona rca no es, como en los p a í s e s l ibres , 
un mero funcionario como otro cua lquiera , en cuanto no 
hace m á s que d e s e m p e ñ a r una función del Estado, l a p rop ia 
de jefe del mismo, sino que es una ins t i tuc ión no meramente 
po l í t i ca , sino social , que comparte con e l p a í s l a s o b e r a n í a ; 
y por eso, l a Cons t i tuc ión de 1876 e s t á sancionada por e l 
monarca ; mientras que en l a Cons t i tuc ión de 1869, como l a 
m o n a r q u í a n a c í a de l a Cons t i tuc ión , c la ro e s t á que si de e l l a 
de r ivaba su fuerza, m a l pod í a sancionar la . Pues bien; pres-
cindiendo de estos senadores, quedan los otros 180; y en 
cuanto á ellos no tengo reparo en repet i r lo que he mani-
festado en va r ias ocasiones, que es e l Senado mejor organi-
zado de Europa , con ser t o d a v í a imperfecto, porque a l me-
nos resul ta p lan teada esta cues t ión , este problema en que 
me ocupo. ¿Cómo se el igen esos 180 senadores? Pr imero , por 
los Ayuntamientos y las Diputaciones provinc ia les con los 
mayores contr ibuyentes . Prescindiendo de que no sólo de-
b ieran elegirlos los mayores contribuyentes, sino t a m b i é n los 
menores y los p e q u e ñ o s , ese pa r t i cu la r responde a l mismo 
sentido que en A l e m a n i a , en Suiza y en los Estados Unidos. 
Son a q u í municipios y Diputaciones provinc ia les lo que son 
los Estados federados en l a R e p ú b l i c a nor teamericana; lo 
que son los cantones en Suiza y los p a í s e s que forman l a fe-
d e r a c i ó n en e l Imperio a l e m á n . 
V i e n e n luego los representantes de l a Iglesia , nombra-
dos por los cabildos; los representantes de l a c iencia , que 
son los nombrados por las Univers idades y por las Acade -
mias; y v ienen, por ú l t imo , los nombrados por las socieda 
des E c o n ó m i c a s de A m i g o s del P a í s . ¿Qué quiere decir esto? 
Que l a Cons t i tuc ión ac tua l ha reconocido y ha afirmado e l 
pr inc ip io de que vengo hablando. 
r 
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E n cambio, fué una novedad, en m a l hora establecida 
en l a vigente l ey e lectoral^ l a c r e a c i ó n de^ los colegios es-
peciales de las C á m a r a s A g r í c o l a s , de Comerc io , ' Indus-
t r í a l e s , p a r a l aTl^s ignac íón de d i p j i ^ ^ s ^ C o r t e s ^ r r o r 
debido, s in duda, á no tener l a ag r i cu l tu ra , l a indust r ia y 
e l comercio l a r e p r e s e n t a c i ó n que d e b e r í a n tener en e l Se-
nado, a l lado de l a que tienen las p rov inc ias y los munic i -
pios, l a r e l ig ión y l a c iencia . Es ve rdad que l a t ienen las 
Isociededes E c o n ó m i c a s de Amigos del P a í s , pero presumo 
que a l cal i f icat ivo de económicas han debido e l favor que e l 
legis lador les d i spensó , creyendo que, por apel l idarse as í , 
estaba l a v i d a e c o n ó m i c a representada por ellas, lo c u a l es 
un profundo error. L a s sociedades E c o n ó m i c a s de Amigos^ 
del P a í s , que son treinta y nueve y e s t á n agrupadas en c in-
co regiones, cada una de las cuales nombra un senador, tie-J 
nen una l a r g a historia y han prestado grandes servicios; 
pero las m á s de ellas a r ras t ran una v i d a l á n g u i d a , y de 
n i n g ú n modo pueden atribuirse l a r e p r e s e n t a c i ó n de l a agr i -
cu l tu ra , n i de l a industr ia , n i del comercio. 
¿Qué resul ta de t a l estado de cosas? Pues resul ta que lo 
que h a y que hacer es desarrol lar e l p r inc ip io admitido, l le-
nando ese manifiesto v a c í o , notado en l a o r g a n i z a c i ó n del 
Senado, y , por tanto, que por l a misma r a z ó n , con e l mismo 
cr i te r io con que se da r e p r e s e n t a c i ó n á los Ayuntamientos , 
á las Diputaciones provincia les , á l a Iglesia , á las U n i v e r -
sidades, á las Academias y á las sociedades E c o n ó m i c a s de 
Amigos del P a í s , debe darse t a m b i é n r e p r e s e n t a c i ó n á l a 
agr icu l tu ra , á l a industr ia y a l comercio; en una pa lab ra , 
á los gremios y profesiones, y de este modo r e s u l t a r á com-
leto lo que hoy es incompleto. ¿ C a b e hacer esto dentro de 
l a ac tua l Cons t i tuc ión? Tiene é s t a una cosa s ingular ; mejor 
dicho, tiene var ias , pero, en fin, p a r a e l caso es l a que me 
impor ta s e ñ a l a r , y es l a de que, s e g ú n d e c l a r ó en c ie r ta oca-
sión e l Sr . C á n o v a s , teniendo yo e l honor de discutir con 
él en e l Congreso, p o r j m o l y í d ^ n o j e h a b í a consignado, el 
procedimiento que se h a b í a de emplear p a r a re formar la . 
~ E n cas i todas las Constituciones hay a r t í c u l o s consagra-
dos á establecer l a forma en que se pueden reformar, par-
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tiendo del supuesto, m u y r ac iona l , de que una Cons t i tuc ión 
no es una l e y ord inar ia , y que, por tanto, h a y que exig i r m á s 
requisitos p a r a su modif icac ión . D e a h í las g a r a n t í a s que se 
toman, pocas ó muchas, q u i z á en n inguna n a c i ó n tantas 
como en los Estados Unidos, p a r a que no se hagan l igera-
mente las reformas constitucionales. 
Efect ivamente , debió ser u n olvido, porque en esa Cons-
t i tuc ión de 1876 h a y un a r t í c u l o en e l que, d e s p u é s de hab la r 
de las condiciones necesarias p a r a poder ser senador, se 
dice: «Es tas condiciones pa r a poder ser senador p o d r á n ser 
modificadas por una ley .» L o c u a l parece i m p l i c a r que otras 
modificaciones no p o d í a n hacerse de ese modo. Pero una 
Cons t i tuc ión siempre es una Cons t i tuc ión , siempre tiene e l 
c a r á c t e r de Código fundamental ; y por eso hasta ahora no 
se ha tocado á ninguno de los a r t í c u l o s de l a vigente por 
medio de una l e y o rd inar ia . ¿ C a b e , pues, dentro de e l l a esta 
reforma del Senado? Y o entiendo que no, por l a siguiente 
causa. 
Se me d i r á : «no es sólo que l a Cons t i t uc ión diga que se 
c o m p o n d r á e l Senado de 360 senadores; 180 por derecho 
propio y vi ta l ic ios , y otros 180 elegidos por las corporacio-
nes, sino que luego, en l a l ey e lec tora l de senadores, e s t á 
desenvuelto este pr inc ip io , y a l l í es donde se confiere este 
derecho á los cabildos, á las Univers idades , á las A c a d e -
mias y á las Sociedades E c o n ó m i c a s de Amigos del Pa í s .» 
Esto es verdad , y si no fuera m á s que por eso, reformando 
l a l e y e lec tora l c a b r í a dar entrada en e l Senado á l a leg í -
t ima y debida r e p r e s e n t a c i ó n de l a agr icu l tu ra , de l a in -
dustria y del comercio. Pero e l caso es que en esa Constitu-
ción se prec isan las condiciones p a r a ser senador; y si bien 
es cierto que autor iza p a r a modificarlas por una l ey , todo 
e l contenido y c a r á c t e r de los requisitos legales p a r a ser 
senador es incompat ib le con u n dato que no se puede o l v i -
dar, y que muchos o lv idan a l t ratarse de este problema. 
Es el siguiente. 
C l a ro e s t á que una cosa es hab la r en genera l de los gre-
m i o s ' y profesiones, y otra descender á su c las i f icac ión; 
sobre todo, s e g ú n que se trate de darles r e p r e s e n t a c i ó n en 
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el Par lamento nac iona l , en las Diputaciones provinc ia les 
ó en los Ayuntamientos . Porque, por ejemplo, no va is á 
dar l a misma o r g a n i z a c i ó n a l Ayun tamien to de M a d r i d 
que á uno r u r a l de escasa i m p o r t a n c i a ; cosa absurda, que 
acontece en E s p a ñ a . A l t ra ta r de c las i f icac ión de grupos, 
pudiera darse esa r e p r e s e n t a c i ó n en el p e q u e ñ o munic ip io 
r u r a l , teniendo en cuenta todos los elementos a g r í c o l a s , 
y en l a c iudad p e q u e ñ a una c las i f icac ión m á s a m p l i a que 
en l a grande; y en é s t a subdividir los. gremios por profe-
siones y oficios. ¿ P e r o puede hacerse esto sin m á s ? No; hay^ 
un dato i m p o r t a n t í s i m o , _ q u e es e l que a r ranG&j ie l a d i v i 
s ión entre e l c a p i t a l y e l trabajo. No bas ta , no, decir 
propietarios~de Inmuebles , porque t a l puede ser l a orga-, 
n i zac ión de un p a í s , que l a propiedad en unas partes se 
ha l le en poder de m u y pocos individuos, y en otras se en-
cuentre m u y repar t ida . ¿Por d ó n d e son iguales los proble- ' 
mas de l a propiedad en A n d a l u c í a que en C a s t i l l a l a V i e j a , 
en E x t r e m a d u r a que en Ga l i c i a? No; por eso, s i de un lado 
e s t á n los propietarios de inmuebles, de otro lado e s t á n los 
colonos ó arrendatarios que los t rabajan, y de otra par te 
e s t á n los obreros a g r í c o l a s , que es o t ra c a t e g o r í a distinta. 
Y si esto pasa con r e l a c i ó n á l a ag r i cu l t u r a y á l a propie-
dad inmueble, lo propio sucede con r e l a c i ó n á l a indust r ia 
y propiedad mueble. De a q u í l a necesidad de dar_^sa_re -
p r e s e n t a c i ó n con d is t inc ión de patronos y obreros, de pro-
pietarios y colonos. 
Pero si se forman as í dos C á m a r a s , l a una con l a repre-
s e n t a c i ó n exclusivamente nac iona l , l a c o m ú n , y l a otra con 
l a de las clases, l a de las corporaciones, l a de los gremios-
y s i se da como r a z ó n p a r a esta o r g a n i z a c i ó n b i c a m e r a l l a 
necesidad de esa competencia y ap t i tud , p o d r í a decirse: 
«pero es que entonces, cuando se trate de lo c o m ú n , no ten-
d r á n esa apti tud los especialistas, los representantes de los 
gremios, y cuando se trate de los intereses pecul iares de 
és tos , no t e n d r á n tampoco esa apt i tud los que sólo l a t ienen 
p a r a las cosas c o m u n e s » . E n p r imer l u g a r , h a y que notar 
que p a r a las cosas comunes, dicho se e s t á , que, si lo son, 
todos tienen igua l competencia , y p a r a las otras pecu-
4/ 
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l iares de cada g remio , c o r p o r a c i ó n ó p r o f e s i ó n , no se 
pueden considerar en e l seno de l a sociedad esos gremios, 
esas profesiones y esos organismos como si v i v i e r a n a is la-
dos é independientes, sino como una especie de n ú c l e o s quo 
a m p a r a n á los individuos y que á su vez se en lazan y en-
t re lazan los unos con los otros á t r a v é s de toda l a sociedad, 
de donde resul ta que e l i n t e r é s de un gremio representa e l 
d é l o s d e m á s y representa e l bienestar genera l . Por eso 
c la ro e s t á que s i pudie ran pecar los que representan e l i n -
t e r é s pecu l i a r por atender á é l con sobrado exclusivismo, 
l a r ec t i f i cac ión v e n d r í a luego por parte de los que repre-
sentaran á los d e m á s grupos y profesiones, y por los que 
representaran e l i n t e r é s c o m ú n , e l i n t e r é s nac iona l . A d e -
m á s , en e l r é g i m e n par lamenta r io h a y una serie de p r á c t i -
cas que, cuando son buenas, t ienen por objeto hacer posible 
y eficaz e l funcionamiento de ese r é g i m e n . A s í , t r a t á n d o s e 
de este problema, es de buen sentido que si se t ra ta de u n a 
l e y de i n t e r é s c o m ú n , aunque l a Cons t i tuc ión nada di jera, 
fuera e l asunto pr imero a l Congreso y luego á rec ib i r como 
e l pase ó l a s a n c i ó n a l Senado; y si se t ra ta de una l ey de 
i n t e r é s pecul ia r , que se discuta pr imero por los elementos 
capaces p a r a el lo en e l Senado, por los elementos t é c n i c o s , 
y fuese luego á obtener e l pase, l a a p r o b a c i ó n ó l a s a n c i ó n 
en e l Congreso. 
M e h a parecido de i n t e r é s en e l d í a de hoy t r a t a r de 
este problema, porque y a h a b é i s visto l a a g i t a c i ó n que se 
ha movido, de un lado, por las C á m a r a s de Comercio é 
industriales, y de otro, por los elementos l lamados produc-
tores, en las Asambleas celebradas en Z a r a g o z a por unos 
y por otros. Ese movimiento no he de ser yo quien lo c e n s u r e p 
por l a p o d e r o s í s i m a r a z ó n de que es movimiento y todo mo-
vimiento es v ida ; y no h a y nada que me a la rme tanto como 
esta a t o n í a , esta insensibi l idad, este escepticismo, esta pos 
t r a c i ó n en que parece ha c a í d o e l pueblo e s p a ñ o l . Que 
da pruebas de inexper ienc ia , que incurre en errores graves , 
se d i ce . H a b r á todo lo que se quiera , pero h a y v i d a , h a y l a 
s e ñ a l de que se siente l a necesidad y de que se siente tam-
b i é n l a p r e c i s i ó n de buscar remedio á los males que pade-
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cemos. Pero entiendo igualmente que puede incurr i r se en 
errores que malogren l a empresa que t ené i s entre manos. 
E l p r imer error ser ia e l pretender formar un part ido y 
ponerlo enfrente de los actuales, aspirando á anular los . Se-
r í a por par te de las C á m a r a s un error t an grave , como lo 
s e r í a en los partidos e l prescindir de ese movimiento como 
si no se hubiera producido. 
E n e l r é g i m e n par lamentar io , lo propio que en e l pura-
mente representat ivo, los partidos son una necesidad abso-
lu ta , como que s in ellos no se puede gobernar, porque los 
part idos son los que recogen las corrientes, las tendencias 
generales que se producen en e l seno de las sociedades, y 
son, por tanto, los que t ienen que i m p r i m i r l a m a r c h a á los 
negocios púb l i cos ; lo c u a l no quiere decir que s e r á n incompa-
tibles con l a exis tencia de los part idos los gobiernos nacio-
nales, estimando que los que de a q u é l l o s emanen por nece-
sidad h a n de ser gobiernos de par t ido. Esto no es exacto, 
y e l e r ror procede de que no se toma en cuenta l a dist inta 
s i t u a c i ó n de un part ido cuando e s t á en l a opos ic ión que 
cuando e s t á en e l poder. Cuando e s t á en l a oposic ión, na-
turalmente, pugna por aquello que le ca rac t e r i za y que 
n iega e l que tiene enfrente, y por eso parece que sólo sos-
tiene lo que entonces defiende. A s í , por ejemplo, entre 
nosotros l l egó á considerarse a l antiguo part ido moderado 
como representante del orden y e l par t ido progresista como 
representante de l a l iber tad . ¿ P o r d ó n d e e l par t ido pro-
gresista h a b í a de ser enemigo de l orden? E r a tan amante 
de é l como p o d í a serlo e l par t ido moderado; pero como 
é s t e negaba l a l iber tad y los progresistas l a a f i rmaban, 
por eso hab l aba sólo de e l l a . D e a h í l a diferente ac t i tud 
que deben observar los partidos cuando pasan de l a opo-
s ic ión a l gobierno. E n el gobierno tienen e l deber ine ludible 
de mantener su sentido, su r e p r e s e n t a c i ó n , á l a c u a l deben 
su subida a l poder, pero no a l modo que en l a opos ic ión , sino 
tomando en cuenta todas las d e m á s corrientes de l a op in ión ; 
s u b o r d i n á n d o l a s , sí, á l a p ropia , pero no haciendo caso omiso 
de el las . Obrando de otro modo, ó h a r á n t r a i c i ó n á su repre-
s e n t a c i ó n , ó c o n s t i t u i r á n , no un gobierno nac iona l , sino un 
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gobierno de par t ido. A h o r a bien; si los part idos son u n a 
necesidad, los gremios, las asociaciones mercant i les , a g r í -
colas é industriales y las C á m a r a s pueden formar uniones, 
l igas , etc., p a r a apoyar a l que responda á las aspiraciones 
por aquellas entidades formuladas; pero l a p r e t e n s i ó n de 
formar un par t ido po l í t i co con e l intento de anular á los 
existentes, mucho m á s sino se tiene solución p a r a los proble-
mas m á s fundamentales de l a o r g a n i z a c i ó n del Estado, 
eso me parece que s e r í a i r por m a l camino. 
Otro error s e r í a e l no dist inguir debidamente dos elemen-
tos en e l ejercicio de l a ac t iv idad del Estado, e l popular y 
e l t é c n i c o . Precisamente e l sistema representat ivo se basa 
en esa d is t inc ión . No c r e á i s que, como se ha dicho, ha nac i -
do, porque no era posible e l que se reunieran todos los c iu -
dadanos en l a p l a z a p ú b l i c a como se r e u n í a n los griegos 
y los romanos, ó como se r e ú n e n hoy t o d a v í a algunos de 
los p e q u e ñ o s cantones en Suiza . L a r a z ó n no ha sido o t r a 
que l a de que a l afirmarse e l p r inc ip io de l a s o b e r a n í a na-
c i o n a l , e l pueblo, l a n a c i ó n , l a sociedad en genera l , tiene 
derecho á s e ñ a l a r e l rumbo , á m a r c a r l a tendencia , á i n -
d ica r l a d i r ecc ión que se debe seguir, pero en modo a l -
guno tiene l a c apac idad necesar ia p a r a l l e v a r l a nave de l 
Estado por ese camino. Po r eso nombra un representante, 
que es e l que l a tiene. Es t a idea l a ha expresado un escr i -
tor i n g l é s , M a c k e n z i e , con una frase m u y fel iz , diciendo 
que «e l pueblo es bueno p a r a c a p i t á n , malo p a r a p i lo to» . 
A s i m i l a e l pueblo a l c a p i t á n , porque e l c a p i t á n es quien 
dice adonde v a e l barco , pero quien lo l l e v a no es él , sino e l 
piloto. L a misma idea expresa B r y c e en estos t é r m i n o s : «El 
pueblo que tiene l a facu l tad de decir lo que necesita, es me-
nos capaz de decir cómo y en qué forma h a de obtenerlo; l a 
op in ión p ú b l i c a puede determinar fines, pero es menos ap t a 
p a r a examina r y escoger los medios de rea l izar los . 
S e r í a error , como he procurado demostrarlo, l a preten-
sión de supr imir e l ac tua l r é g i m e n e lec tora l basado en e l 
sufragio un iversa l . N o h a y p a r a q u é aduci r argumentos en 
su pro , entre otras razones, porque no h a y otro con e l que 
se pretenda sustituirlo. H o y no h a y y a quien se a t reva , en 
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t e o r í a a l menos, á sostener el sistema del censo, y p resc in -
diendo del v a l o r indiscut ible que ha dado a l sufragio e l ha-
berlo aceptado e l Imper io a l e m á n , ¿á q u i é n se le puede 
ocur r i r que e l sufragio pueda suprimirse? N i tampoco cabe 
organ izar lo en l a forma que quiere M r . Benoist; esto es, ha-
ciende que los diputados sean elegidos por los ciudadanos, 
no como tales, sino votando en e l gremio ó en l a a s o c i a c i ó n 
de que formen parte; pues repito que e l Congreso debe de 
ser l a r e p r e s e n t a c i ó n de los individuos, de los ciudadanos, y 
es en e l Senado donde deben tener la las corporaciones. 
En t re tanto, las C á m a r a s y los productores deben com-
prender que s e r á inú t i l toda su ac t iv idad , todo cuanto em-
p e ñ o pongan en l l e v a r á cabo l a obra que tienen entre ma-
nos, si no consiguen esa r e p r e s e n t a c i ó n . S i n eso, c a r e c e r á n 
del instrumento poderoso que i m p l i c a e l formar par te del 
Pa r lamento y poder a s í influir en l a suerte de los gobiernos 
y de los partidos, como auxi l iares suyos, no constituyendo 
partidos gremiales, porque no creo que entre en l a cabeza 
de nadie que se pueda formar m a ñ a n a un ministerio de 
agricul tores , fabricantes y comerciantes, e tc . C la ro es que 
pueden m u y bien entrar á formar par te de un ministerio los 
agricul tores , industriales y comerciantes; pero á t í tu lo de 
miembros de los part idos, aunque l levando á és tos sus ideas, 
sus soluciones, con r e l a c i ó n á las cuestiones t é c n i c a s en que 
ellos t ienen l a pecu l ia r competencia . 
C la ro es que esto que p a r a resolver los problemas pen-
dientes, no basta esa serie de remedios que se proponen, 
los m á s de los cuales se d i r igen á l a a c c i ó n del Estado, á 
los funcionarios púb l i cos , á cosas que han de consignarse 
en las leyes; es preciso algo m á s . 
Es preciso proponer remedios p a r a los v ic ios de los indi -
viduos y de l a sociedad. P a r a los vic ios de los individuos, 
por ejemplo, h a c i é n d o l e s v e r que m e t i é n d o s e en casa y no 
i m p o n i é n d o s e sacrificios, ó d e t e n i é n d o s e ante el pr imero y 
m á s p e q u e ñ o , no se log ra nada en esta v i d a , y que no es 
l íc i to no trabajar , no sacrificarse, no contr ibui r á l a solu-
c ión de los problemas pendientes, y luego, c ó m o d a m e n t e , 
en e l gabinete de su casa, a l amor de l a lumbre , censurar , 
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c r i t i c a r á todos los que, acaso desinteresadamente, e s t á n 
o c u p á n d o s e en solucionarlos. 
Cabe hacer cargos á l a sociedad, sobre todo, porque 
no ejerce un medio poderoso que tiene en su mano y que en 
E s p a ñ a resul ta bien déb i l , por desgracia , que es el de su 
s a n c i ó n , e l de su c o n d e n a c i ó n . A q u í l a sociedad parece que 
t r a t a de i gua l modo á todos, lo mismo a l bueno que a l ma lo . 
E l m a y o r pecador, si pasa e l t iempo, y sobre todo s i tiene 
éxi to y hace fortuna, encuentran abiertos todos los cami -
nos y abiertas todas las puertas. F iguraos lo que s e r í a de 
ciertos individuos s i se encont raran en medio de l a socie-
dad, solos, aislados, que l e v a n t a r a n l a mano y no encontra-
r a n j a m á s o t ra que poder estrechar. Dec idme si esa pena 
de l a s a n c i ó n socia l no s e r í a m á s eficaz que las mismas de l 
Código pena l . 
L a s de és te s e r í a n eficaces tan sólo con que se a p l i c a r a e l 
a r t í c u l o que cas t iga l a p r e v a r i c a c i ó n de los jueces y funcio-
narios púb l i cos , delito que consiste en d ic ta r una sentencia 
injusta, de m a l a fe ó por i gnoranc ia inexcusable , ó en dic-
ta r u n a r e s o l u c i ó n un funcionario p ú b l i c o por los mismos 
motivos. ¿Queré i s decirme d ó n d e h a b r í a sitio en que retener 
á los penados, si todos los funcionarios púb l i co s de E s p a ñ a 
que d ic tan resoluciones injustas, de m a l a fe ó por ignoran-
c i a inexcusable fueran castigados? Luego hace fa l ta que l a 
sociedad haga todo lo posible p a r a que las leyes se cumplan . 
Recuerdo que en una o c a s i ó n , en este mismo Cí r cu lo 
tuve e l honor de dar una conferencia sobre e l modo de ha-
cerse los presupuestos en E u r o p a . Me h a b í a va l ido p a r a 
e l lode u n l ibro publ icado por e l Gobden Club con todos los datos 
referentes a l asunto y me l l a m ó l a a t e n c i ó n que no se ha-
blase p a r a nada de E s p a ñ a . Como yo s a b í a que h a b í a en 
M a d r i d dos distinguidos economistas que eran miembros de 
esa in s t i t uc ión , hube de deci r á uno de ellos m i e x t r a ñ e -
z a , y le p r e g u n t é : ¿Es que no h a n pedido á ustedes datos? 
Y me con tes tó :—Sí nos los pidieron; pero no los mandamos, 
porque lo oficial , lo escrito es bastante bueno; mas como no 
se cumple , s i c a l l á b a m o s esta c i rcuns tanc ia , los h a b r í a m o s 
e n g a ñ a d o . {Bisas y aplausos,) 
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Pero a l l á v a otro hecho que recuerdo haber encontrado 
en un l ibro que le í no hace mucho tiempo. Y a s a b é i s c u á n t o 
se ha discutido sobre las facultades de los Ayuntamientos 
y sobre las g a r a n t í a s p a r a dejar á salvo l a independencia 
de estas instituciones, siendo de notar que, s e g ú n l a l e y ac-
tua l , sólo se puede suspender un Ayun tamien to en dos ca-
sos: en e l de ingerenc ia g r a v e en asuntos pol í t i cos y en el 
de desobediencia g r a v e . Pues bien; hace c inco ó seis años 
y a , s e g ú n l a jur i sprudencia sentada por e l Consejo de Es-
tado, e ran sesenta y tres los motivos por los que se pod í a 
suspender á un Ayun tamien to . (Risas.) 
¿Qué quiere decir esto? Que tenemos que desconfiar un 
poco de l a c reenc ia de que e l ú n i c o remedio de los males se 
h a l l a en e l Estado y en las leyes; pr imero , porque h a y ma-
les que no son de l Estado, que son sociales, individuales , y 
s i l a sociedad y e l individuo no se corr igen, se p e r d e r á e l 
t iempo procurando que se cor r i j a e l Estado; y segundo, por-
que los males de l Estado no se cor r igen sólo con leyes, sino 
con háb i to s , con costumbres que las secunden en e l sentido 
d e l fin p a r a que se dieron. 
Y p a r a t e rminar os c i t a r é otro ejemplo. Estamos en 
momentos de elecciones, de s incer idad e lec tora l . (Bisas.) 
H a y en l a l e y e lec tora l un la rgo c a p í t u l o sobre l a s a n c i ó n 
pena l , t an expresivo y completo, que cua lquier extranjero 
que lo l eye ra d i r í a que no p o d í a cometerse l a fa l ta m á s in-
significante s in i n c u r r i r en pena. Bas ta deciros que e s t á 
prohibido que un funcionario escr iba en p a p e l con mem-
brete de l a oficina. H a s t a a h í l l e g a l a p r e v i s i ó n del legis-
lador. . . (Risas.) Se prohiben un s i n n ú m e r o de cosas; pero 
su eficacia es t a l , que si siendo yo diputado se discutiera 
de nuevo una l e y e lectoral , creo que p r o p o n d r í a que se 
supr imiera ese c a p í t u l o en absoluto, porque no sirve para 
nada. Son c o n t a d í s i m o s los delitos que se cas t igan, y luego 
se indul tan. ¿Es que no tiene remedio eso? Sí; no es que \ 
falten leyes, lo que suele fal tar , por desgracia , es l a buena 
voluntad de los gobiernos. ¿Cuá l es el ún ico remedio? L a 
sever idad en e l examen y a p r o b a c i ó n de las actas. Con que 
un a ñ o e l Pa r l amen to dec l a r a r a un centenar de ellas gra-
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res , y luego anu l a r a c incuenta , y a v e r í a i s cómo se refor-
m a b a n las costumbres y h a b r í a ve rdadera s incer idad elec-
tora l . (Muy bien, muy bien. Aplausos.) Y cito esto porque se 
t ra ta de lo m á s fundamental , de aquello s in lo c u a l es u n a 
ment i ra y una farsa e l r é g i m e n par lamenta r io y l a p o l í t i c a 
toda. (Grandes y prolongados aplausos.—El conferenciante es muy 
felicitado.) 
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